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JORNAL DA TARDE — 1%

r. HERVAL PINA RI-
BEIRO — Eu realmen-
tenéo diria que o
Inamps estd desenvol-
vendo um trabalho, por
exemplo, no caminho
Lol em que se permitisse
bmnr um dilema entre estatizagéo
versus privatizacdo. Eu acho inclu-
Sive que neste momento, no Pafs,
bsse & um falso dilema em relacéo
B mssisténcia médica e & assistén-
cidid satide! Primeiro porque o pe-
sovda 1n1c1ativa privada, no que diz
respeito a prestaciio da assistencla
|médico-hospitalar, é excessiva-

leitos. hospitalares séo privados. E
-|lew'nunca ouvi (isto eu tenho dito e
repetido) nenhuma autoridade do

mento, defender a tese da estatiza-
¢iio 'desses setores! Conseqiiente-
mente, a realidade de hoje — que
ndo se diferencia, de certo modo,
do'que vem sendo realizado hé vé-
rios anos — € no sentido de uma
convivéncia entre o setor publico
que, afinal de contas, detém os re-
cursos econdmicos e fiananceiros
porque detém a fonte arrecadado-
ra'desses recursos, a Previdéncia
Soeial, no caso, e do setor privado,
que realiza esses servigos numa
pmport; fio. sa‘mdamente muito alta.

1 Como eu dlgo o papel do Esta-
dg € o0 papel de reordenar issd me-
1he r, disciplinar, notmatxzar, fazer
bo que essas coisas funcionem de
|maneira mais adequada, Porque
me parece que o diagnéstico esta
feito, quer dizer, a assisténcia mé-
hospitalar, no que pese a exis-
ia de hospitais privados e de
hospxtals piliblicos de exceléncia, é
uma mé assisténcia médico-hospi-
talar, no Brasil! Isso genericamen-
‘|te colocado. Ora, conseqlientemen-
te, se nés afastalrmos 0 espectro
dessa visdo maniqueista de “ou a
] egtatlzar'ao ou a prlvatxzacio" nés’
yamos realmente repensar a ques-
ta@ E, no meu eritender, & a isso
que se propde o Inamps, hoje: é de
estabelecer uma convivéncia entre
o setor privado e o setor piblico, o
setpr que paga e o setor que tema
obrigacdo de prestar assisténcia,
por si mésmo ou delegada, e o setor
privado, a fim de dirimir e afastar
esse espectro ou essa figura, essa
fantasm em que alternativamente,
por interesses que néo vém ao caso
comentar, alguma das partes é
ba‘ndxdo. Quer dizer, ora é o
Inamps que ndo paga bem, ora o
setor privado que frauda, ora séo
os médicos que néo atuam, que néo
fazem o seu papel e assim por dian-

de ser superada, N6s estamos ca-

minhando para uma socxedade
mais moderna...

.Essa relacao madura passa
gatoriamente por um fato que
¢ verdadeiro: os hospitaisestao su-
Fa eados. Néo é possivel permitir
e’ isso ‘acontegal E a grande
g’l‘diona é de pequenos hospitais,
particularmente aqui no Estado de
S&o Paulo, em que 39% dos leitos
séo de Santas Casas de Misericor-
dia, com nameros de leitos inferio-
a cem em cada hospital, e que
‘pode acompanhar o desenvol-
ento tecnologico. Isso é verda-

inde parte da re
Ehﬁi&‘amstéao ter "ﬂ*é
51 esse anheclmep g
i 6 evidente que esse des|
fiiento tecnolégwo implica eleva:
| lego de custos e o Estadotem de ter

)| resposta’’ ddequada para

ho que estd muito ‘na moda no
Brasil, atualmente, se falar o que &
! ever ‘do Estado e direito do cida-
0. Eu acho que essa campanha

problema que doutrinariamente é
~|muito perigosa. Porque ao Estado

cabe reger os encargos e fiscalizar
2 prestacéo de servicos. Se nés in-
|eentivamos.a participacéio do Esta-
do como responsével pelos servi-

Q/ando o crescimento do Estado na
|realizacéo desses mesmos servi-
cos, isto é, nés estamos criando
condicoes para gue se instale um
Estado mais poderoso, um Estado.
maior, isto é, nés estamos criando
condiches para estatizar. Porque
no6s estamos permitindo que a ini-
ciativa. privada raciocine gue ela
néo deve participar dessas coisas
porque isso é um dever do Estado.
Naq, néo é; eu acho que é dever da

de; saide é um dever da comunida-
de, pois da comunidade se tiram os

e

orhue 0 governo néo produz

ueza de nada, ele simplesmente
rrecada. Agora, ele arrecada tri-
sob a forma de impostos, que
enéricos, e depois ele os em-
prega como quer, e as taxas e con-
tribuicdes, que séo especificas; es-

v a obrigacéo, nas acbes de sat-
@ sempre da comunidade e ca-
injciativa privada responder
ns«ems e as mecessldades que

ld

mente grande: em torno.de 75% dos .

Inamps, em outros ou neste mo- |

te. Eu acho que essa questdo tem |
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salide. O debate prosseguiré nas

Representantes

dos hospitais particulares,
do Inamps e dos médicos

discutem o atendimento a

trés proximas edicdes.

r. ALOISIO FERNANDES —

. levando a uma colocacdo do-

icos sociais, nés estamos incenti- |

comumtdade Vamos falar em sat- |

recursos e a ela rnetornam os servi-

tal elecidas por lei. Entéo eu acho |

| a comunidade tem. Entéio quando a

iniciativa privada atende aos an-

' seios e &s necessidades da comuni-

dade ela cresce, ela é bem recebi-

' da porque ela resolve o problema

da comunidade. E assim foram os

hospitais no Brasil. Ndo € por aca-
'so que os hospitais séo maioria, no

Brasil, tém a maioria dos leitos,
detém isso. Desde 1543, quando se’
fundou o primeiro hospital no Bra-'
sil — e acredito até que seja a em-
presa juridica mais velha do Brasil

—, que é a Santa Casa de Misericér-
dia de Santos. Isgo foi assim por-
que herdamos como heranca de
Portugal, e desde 14 tem sido assim
até hoje. Porque o Estado deixou a!
responsabilidade & iniciativa pri-
vada, que ocupou esse espago.

Seria extremamente lamenta-
vel que o Esado passasse a ocupar
um lugar que hoje a iniciativa pri-
vada tem. N6s sabemos que o Esta-
do sempre faz mais caro e pior do

que a iniciativa pnvada pratica- .

mente qualquer servico, inclusive
na area de satde!

Nés achamos ainda que é mui-
to importante que o Estado néo
participe ou participe o menos pos-
sivel, principalmente na area de
saﬁde, Forque o usudrio de qual-
quer sistema proposto, isto &, o
cliente, é o individuo que vai de-

‘ terminar quais sad as necessidaes

que ele tem e que ele deseja que
sejam atendidas. E se o Estado par-

“ticipa ele tem sempre a tendéncia

da generalizacéo, de criar um pla-

. noGnico, uma solugéo s6, enquanto.

em satde nés achamos que devam
ser miultiplas as solugdes porque
s@o multiplos os problemas de ca-
da usudrio de qualquer s1stema
que nés formos capazes: de criar.

Com, uma vantagem: nés achamos
que, qualquer.que seja o sistema
para resolver os problemas de sau-
de, a ultima palavra cabe sempre
' ao usuario.

DR. NELSON PROENCA — A
questdo encerra um forte contetido
doutrinério... Como dentro de pou-
co mais de um ano nds estaremos
vendo, na Assembléia Nacional
Constituinte, o confronte de posi-
cOes que aparentemente sdo anta-
gémcas, mas, na realidade, néo o
sdo, acho que cabe uma defini¢édo
preliminar que também tem um
contetido ideolégico. Eu acho que
vao se antagonizar, nesse periodo
que antecede & Constituinte, nela
prépria, duas posi¢des que de cer-
ta forma estardo muito bem defen-
didas pelos que as sustentam: de
um lado, os que desejam um Esta-
do forte e de certa forma uma so-
ciedade a qual cabe o papel de
executora das decisées do Estado;
de outrolado, os que desejam cons-
truir uma sociedade forte e que
véem no Estado um instrumento

_ para gerir os bens sociais que lhe

séo entregues, dentro de uma pers-
pectiva global dos caminhos que
essa sociedade indica que devam
ser seguidos. Na verdade, nés va-
mos ter de tirar uma resultante,
para que se construa uma Nacéio
sélida, entre o dever da sociedade
de assumir o seu papel no equacio-
namento e na execucéo das propos-
tas sociais e de um Estado que néo
pode ser fraco, mas que tem de es-
tar subordinado ao desejo dessa
sociedade. £

Eu acho, como 0 dr Herval
que é um falso dilema colocar a
questdo em termos de estatizacdo

ou prwatxzaqao Na verdade, nos
precisamos responder a essa per-

* gunta subdividindo a nossa respos-
ta em pelo menos trés partes: 1)

quais os. objetivos que se propbe
alcam;ar na area de satde (no caso,
na area da assisténcia ao doente);
2) quais as estruturas que nés deve-
mos mobilizar para poder alcangar
o -objetivo proposto; 3) como cus-
tear os programas que entéo forem
estabelecidos.

Na primeira parte desse trlph-
ce equacionamento, eu diria que

~os objetivos a serem alcangados

‘devem ser fixados pelo governo fe-
deral, naturalmente, com a audién-
cia da representacéo popular feita
através do Congresso. A nossa
Constituicdo ja diz que a politica
nacional de saiide deve ser estabe-
lecida pelo governo federal. Eu
‘acrescentaria: com a audiéncia do
Congresso. O objetivo hoje me pa-
rece que é o de se construir uma
rede ambulatorial e hospitalar a
qual tenham acesso todos os cida-
daos brasileiros. Portanto, deve-se
construir uma rede universal no
que se refere a populacé@o atendi-
da. E mais ainda: acho que essa
rede necessariamente deve estar
hierarquizada; ela precisa com
muita propriedade definir os ob;e-
tivos a nivel das ateng¢des prima-
rias a satde, a nivel das atengoes
hospitalares ou especializadas e,
finalmente, a nivel daquelas aten-
¢bes que exigem uma medicina de
alto custo. Este duplo objetivo —
rede universal e hierarquizagéo de
servicos — me parece entdo que
muito claramente deva ser defini-
do pelo governo federal, com a au-
diéncia do Congresso e, portanto,
da sociedade.

A segunda questdo é quanto as
estruturas. Aqui é que me parece
impréprio antagonizar a estrutura
assistencial tanto hospitalar como
ambulatorial, que esta sendo admi-
nistrada pelo Poder Publico, da-
quelas estruturas que estao sendo
gerenciadas pela prépria socieda-
de. Eu entendo que o Estado néo é
proprietario de nada; o Estado ad-
ministra bens sociais. Mas a comu-
nidade conserva em suas maos um
certo nimero também de bens so-
ciais. Exemplo: a rede filantrépica,
que tem no Brasil 1.400 hospitais.
(Lembrem-se que a Unido, os Esta-
dos e os municipios juntos tém ape-
nas 900 hospitais!) Entdo a comuni-
dade conserva em suas maos estru-
turas que ela prefere gerenciar di-
retamente ao invés de entregar ao
Estado. E ndo ha como antagonizar

. essas duas estruturas. Elas tém

que ser integradas — e mais outras
formas, além das filantrépicas, que
igualmente tém um forte contetido
de participacdo esponténea da so-
ciedade,

Na terceira questdo que levan-
tei vem o custeio. Em termos de
custeio, sempre alguém estd pa-
gando a conta. No caso das aten-
¢coes & satde é 6bvio que uma rede
universal hierarquizada tera de
ter seus fundos recrutados a dois
titulos: um, os préprios impostos,
que iréo assegurar o atendimento
as populacdes carentes; e em se-

; gundo lugar, a titulo de contribui-
. ¢ao previdenciaria, portanto, um

seguro que € feito pela parcela da

. populagédo que pode arcar com es-
“se seguro. Se a destinacdo de ver-
bas através do orgcamento e se a
 instituicfio do seguro, representa- -
. do pela contribuicéo previdencia-

ria, forem adequadas para cobrir
as despesas resultantes da monta-
‘gem de uma rede universal hierar-
quizada; entdo néo hé por que en-
tender que deva o cidadéo voltar a
contribuir para obter os beneficios
de um servico de salide para o qual
ele ja de alguma forma contribuiu,
em principio. A excecdo é feita
guando parcelas da populacédo de
maior poder aquisitivo criam ni-
veis de exigéncia que estéo fora e
acima daquele sistema universal
hierarquizado que é oferecido a to-
da populacéo. Tais niveis de exi-

-géncia implicam em tratamento di-

ferenciado. Nesse caso, sim, eu
acho que cabe ao cidadio arcar
eom o custeio disso.

JT — No relatério — “O Inamps
na Nova Repiblica” — dois dados
parecem fundamentais na questéo
Saude. Em primeiro lugar, sobre as
consultas ambulatoriais, no Brasil:

o relatdrio diz que hd uma oferta
ociosa de 44%, na hipétese de o
servico funcionar durante trés tur-
nos de quatro horas, € no minimo
de 15% no caso de funcionar em
dois turnos; em segundo lugar, no
caso das internagoes, diz que a hi-
pétese mais otimista de plena utili-
zacdo apresenta ociosidade de
24 4% e, na menos otimista, de

43 3%. (0] “Inamps na Nova Rep(xbh-'

ca” diz que hé 50 mil médicos ocio-
sos no Brasil e 15 mil leitos, en-
quanto a Federacéio dos Hospitais
fala de uma necessidade acima de
] itos, nos dias de hoje!

IERVAL — Eu trabalho multo
mal nos nimeros; eu vou trabalhar
nas: teses. Uma pergunta que eu
faria é a seguinte: essa ociosidade
se refere a ociosidade do setor pé-
blico ou do setor privado?

JT — Estd no relatérlo ““setor
pubhco”

HERVAL — Pois €, setor publi-

co. Entéio vamos por partes. Pri-.

meiramente quero lhe dizer, de an-
teméo também, que essa ociosida-
de é grande no setor privado. Pelos
dados que nés temos, existem no
Brasil aproximadamente 500 mil
leitos. A necessidade de leitos pa-
ra a populacéo é variavel em fun-
¢do das patologias. Por exemplo,
estima-se que a necessidade na

area psiquiatrica seja de um leito .

por mil habitantes; em outras
areas é de dois e qualquer coisa.
Aceita-se em média uma necessi-
dade de dois leitos ou dois e qual-
quer coisa para mil habitantes, di-
go, 2,7. Ora, pensando assim nés
estamos com uma ociosidade de
quase 45% de leitos, leitos perten-
centes a rede privada, e esse € um
fato grave!-

_ﬂ:' Conseqgiientemente, quando se :
falar de ociosidade precisa se ter

cuidado, porque é sabido que essa
ociosidade néo é distribuida uni-
formemente, ou seja, esses leitos
nao sao distribuidos uniformemen-

te. N6s temos uma concentracio de.

leitos muito grande. Por exemplo,
em Santos nés tem@s uma oferta de
leitos muito grandé em relacéo ao
nimero de habitantes; nés temos
agui na drea de uill perimetro de
aproximadamente 20 quilémetros

do centro de Sae Paulo uma con-.

centracao de leitos enorme; no ei-
xo da Paulista, por exemplo, nos
temos uma conceniracdo de leitos
enorme — enquanto que na pré-
pria Grande Sao Paulo tem gran-

| timular o setor privado e fazé-lo|

m ser anahsados :
“-1°-1977, se gastava em satide 10% dol;

des vacuos de leitos, enquanto g
no Nordeste a escassez de leito
enorme e absoluta! Entdo quandi
noés falarmos na questdo de lelto :
de ociosidade e falarmos de ocmsl -
dade de leitos piblicos, o fato mais
grave que deve ser salientado nao|;
€ dos leitos piblicos sabidamente]
insuficientes, porque esses leitos
plblicos chegam a ser em torno de]
cento & poucos mil leitos. E na
ociosidade também do setor prwa-
do, que é grande.

Em relagdo & questéo da 00‘10-
sidade de leito p(lbhco, que tem
sido muito comentada, é uma coisa
que tem partes. Se eu tenho umal:
politica de Estado em que eu jogo]!
todos os recursos piiblicos para es-:

crescer, e eu inclusive trabalho em;
cima de uma série de parametros|
que permitem que eu faca tudo em/|’
termos de servigos e contratos e
néo faca nada em termos de setor|
piblico, conseqiientemente eu voil||
ter uma caréncia de pessoal, uma|;
escassez de material, de reposi¢éo|
de material que pode chegar até al;
inviabilizar o setor pablico. y

Vamos pegar o Hospital Darcy)
Vargas. E um hospital com duzen-
tos e poucos leitos, um hospital mo-|
delar no seu aspecto fisico, na sua
planta, na ampliddo dos seus cen-|
tros cirdirgicos e, no entanto, eu eg:
tou 14 com um andar inteiro com|
cem leitos ociosos. E por que .0s
tenho ociosos? Por que eu néo te-
nho o cozinheiro, eu nao tenho.o
auxiliar, eu ndo tenho enfer-
meiras.. 44

JT — Pelo relatério estéo sm
brando 50 mil medicos.

HERVAL — Mas néo aqui em
Séo Paulo, néo € o caso de Sao Pau-
lo. H& uma ‘escassez quase absolu
ta! E aqui se concentra a malomj

de médicos do Pais. N6s estamos
com quase 50 mil médicos, aqui em
Sao Paulo, dos quais apenas 10%!
pertencem a4 Previdéncia Socialj
Entédo néo é o caso de haver ociosi?]
dade de médicos aqui e muito me:)!
nos de funcionarios. Ora, por que
isso acontece? Acontece o seguin|
te: porque vocé tem uma politicsl
de restricao do crescimento dessu
area. Eu quero saber o seguinte/]
em Sao Paulo eu tenho muito pois
cos funcionarios no Inamps; nao tesf
nho cozinheiro, ndo tenho nada
Tanto assim € que muitos dos servi-|
¢cos que fazemos s@o servigos com-
prados de terceiros. B

Entao eu perguntaria: es§§'£
ociosidade é uma ociosidade ‘em|
decorréncia, digamos, da natureza|;
de ser pﬁblico ou de uma politléii f
que se fazia para o setor publico |
que era justamente para fazer com {
que nio funcionasse?

ALOISIO — Eu ndo acho quef
exista ociosidade. Nao sei de onde|
os dados foram tirados nesse traba-
lho que esta ai. (“O INAMPS NA
NOVA REPUBLICA”). i

Quero primeiro expor o pontd
de vista doutrinirio. Como o 'd¥:
Herval disse, vamos falar em doiii
trina, que € o aspecto mais impor-
tante. Eu acho que se gasta muito
pouco com satide, no Brasil, e acho!
que todos nos concordamos com is4
s0; 0 que falta sdo os recursos. Efi<
quanto nos Estados Unidos; emj

e s e i i et e

Produto Nacional Bruto, na Suica
9.5, na Bélgica 8, na Suécia 7,5, no!
Brasﬂ se gastava 2,36%! Isso‘em 79,
Agora sao trés ponto qualquexL
coisa:

HERVAL — Posso lhe dar umﬁ
ajuda? Pelos Gltimos dados da Se|
plan, em 1984 estava-se gastando
:3,9%, 4%. Ainda é pouco. e

ALOISIO — Também concordo.,

A segunda coisa. N6s falarmos;
que existe excesso de leitos, por-
tanto, leitos ociosos e exeesso de,
médicos; portanto, médicos ocioao§
é um absurdo. Porque em 78 nos
tinhamos na Suécia 66 pessoas pa-|
ra um leito, na Rissia 83, no Japao
95, no Canada 108 e no Brasil 264.

A populacdo por médico dos
mesmos paises: nés tinhamos 580
‘habitantes por médico na Suécia,
299 na Rissia, 849 no Japéo e no
Brasil nés tinhamos 1.648. (Fonte:
“Statistical Yearbook” — 1978).
Noés vamos verificar que estatisti-
camente noés estamos muito mal,
quer dizer, faltam leitos e faltam
médicos, mas, mais do que tudo,
faltam verbas para isso.

Eu nio sei de onde o'dr. Herval;
tirou ou quem fez esse relatério,
que diz que existem 50 mil médicos(;
ociosos. Muito pelo contrério. b

HERVAL — Mas eu néo falel‘
isso.

_ ALOfSIO — O relatério dq
Inamps diz que existem 50 mil mé-
dicos ociosos. Por um motivo muito

- simples: s@o justamente os hospi-
tais do ‘governo aqueles que tém
"maior nimero de médicos por pa-
ciente internado. N6s temos no
Hospital das Clinicas 68 mil médi-
cos para 2 mil leitos! Entéo né
temos um excesso de médicos par.
atender a. um n@imero de doentes
naquele hospital e no resto do Bra:-
sil todo esta faltando realment 3
médmos.
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